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AUSJ/0

EMENTA

1. AÇÃO ANULATÓRIA DE NORMA COLETIVA. PERDA
SUPERVENIENTE DO INTERESSE PROCESSUAL. EXPIRAÇÃO
DA VIGÊNCIA DA NORMA IMPUGNADA. UTILIDADE DO
PROVIMENTO JURISDICIONAL. Não some o interesse processual
para invalidação da norma coletiva com a expiração de sua validade pelos
efeitos concretos por ela produzidos, tornando útil e necessário o
provimento jurisdicional, especialmente quando concedida tutela de
urgência a merecer convalidação para evitar questionamentos e
interpretações contrastantes com o seu conteúdo e espírito.

2. AÇÃO ANULATÓRIA DE NORMA COLETIVA. OFENSA À
PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL DOS SALÁRIOS.
EXTRAPOLAÇÃO DOS LIMITES DA AUTONOMIA NEGOCIAL
COLETIVA. A avença estipulada em convenção coletiva que autorize a
realização de descontos salariais de diferenças decorrentes de reajuste
coletivo estabelecido em norma anterior não afeta a exceção
constitucional à garantia da irredutibilidade salarial (CF, art. 7º, VI), mas
a proteção ao salário assegurada constitucionalmente (CF, art. 7º, X) bem
como em norma de caráter imperativo (CLT, art. 462) e em tratado
internacional (Convenção 95/OIT), contrariando a ressalva constante da
tese firmada no Tema 1.046 pelo Supremo Tribunal Federal que veda a
negociação coletiva em torno de direitos absolutamente indisponíveis. 

Ação declaratória de nulidade de cláusula convencional admitida e
julgada procedente.
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O  ajuiza MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO AÇÃO

DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CLÁUSULA DE CONVENÇÃO COLETIVA c/c

 contra PEDIDO LIMINAR DE TUTELA DE URGÊNCIA SINDICATO DAS EMPRESAS DE

ASSEIO, CONSERVAÇÃO, TRABALHO TEMPORÁRIO E SERVIÇOS TERCEIRIZÁVEIS

 e DO DF SINDICATO DOS TRABALHADORES BOMBEIROS PROFISSIONAIS DO

 com o intuito de ver judicialmente invalidada a CláusulaDISTRITO FEDERAL - SINDBOMBEIROS

69ª da Convenção Coletiva de Trabalho 2017/2017, com divulgação pelos meios próprios dos réus das

decisões liminar e definitiva. Juntou documentos (fls. 26/167).

Em sede de tutela provisória de urgência de caráter antecipado, o

Desembargador JOÃO AMÍLCAR concedeu a liminar pedida para suspender a eficácia da norma atacada

e determinar a divulgação daquela decisão no âmbito das entidades sindicais (fls. 168/169).

Interposto agravo pelo primeiro réu contra a decisão concessiva da liminar

(fls. 191/204), contraminutado (fls. 291/301) e conhecido e desprovido (fls. 305/310).

Defesa do primeiro litisconsorte às fls. 250/264, guarnecida pelos

documentos de fls. 265/272, onde pugna pela convalidação da cláusula objeto da presente ação,

sustentando o respaldo em decisão em sede de ação declaratória de inexistência de relação jurídica a

eximir as empresas a ele associadas de satisfazer as obrigações constantes da CCT 2016 firmada entre o

segundo litisconsorte e o SEPEBC/DF, entidade representante das empresas prestadoras de serviços e

especializadas no ramo dos bombeiros civis. Invoca a Súmula 374/TST e a legitimidade da avença

negocial coletiva, aprovada em assembleia geral dos trabalhadores afetados e acusa a insuportabilidade

do generoso reajuste salarial constante da CCT 2016 celebrada por outra entidade patronal.

Não foi apresentada defesa pelo segundo litisconsorte passivo.

Réplica às fls. 324/326.

Instados a se manifestarem sobre o interesse na produção de novas provas

(fl. 327), o primeiro litisconsorte trouxe novos documentos (fls. 344/357) sobre os quais se manifestou o

autor  (fls. 367/371).

Razões finais pelo autor às fls. 378/379 e pelo réu contestante às fls. 384

/385.

Não se colheu parecer do MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO por

ser ele parte no feito.
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FUNDAMENTAÇÃO

I - ADMISSIBILIDADE

A petição inicial atende aos ditames legais, seja na perspectiva singela do

art. 840, § 1º, do CPC, seja à luz dos requisitos mais exigentes do art. 319 do CPC. A norma coletiva

impugnada foi juntada aos autos. A ação foi proposta oportunamente, ainda na vigência do instrumento

de negociação coletiva alvejado. O autor é parte legítima como defensor dos interesses coletivos e

difusos das trabalhadores em geral (CF, art. 127, caput; Lei Complementar nº 75/93, art. 83, IV). Os réus

são partes legítimas como celebrantes da norma coletiva impugnada (CLT, art. 611-A, § 5º).

Noto e anoto não ter havido perda superveniente do interesse de agir no

exaurimento da vigência da norma coletiva por força de possíveis efeitos concretos que possa ter gerado

(o reconhecimento de nulidade ostenta efeitos retroativos - ex tunc) e pela concessão de tutela de

urgência que deve ser convalidada, se for o caso, para não frustração de suas consequências de

salvaguarda dos interesses da sociedade e da coletividade dos trabalhadores afetados.

Também não se pode desprezar o papel pedagógico da jurisprudência

como bússola para futuras negociações coletivas entre as categorias envolvidas diretamente e outras que

porventura cogitem de estipular cláusulas na mesma seara.

A matéria já foi examinada por esta Seção em caso similar:

PRELIMINAR ARGUIDA PELO SINTTEL/DF. EXTINÇÃO DO
FEITO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. CONVENÇÃO
COLETIVA DE TRABALHO. PRAZO DE VIGÊNCIA EXPIRADO.
PERDA DE OBJETO NÃO CONFIGURADA. Apesar de expirado o
prazo de vigência da Convenção Coletiva de Trabalho 2021/2021 ora
impugnada, o debate acerca da declaração de nulidade da cláusula
coletiva suscitada pelo Ministério Público do Trabalho permanece válido,
pois os efeitos dela decorrentes nos contratos individuais de trabalho dos
empregados que compõem a categoria profissional não desaparecem pelo
mero decurso do tempo da norma convencional. Precedentes da SDC
/TST. Ademais, o julgamento da ação anulatória é de significativa
importância como norte para a formalização de novos instrumentos
coletivos de trabalho entre as categorias, o que denota a valia pedagógica
da decisão a ser proferida. Preliminar do SINTTEL rejeitada (TRT 10ª
Reg., 1ª SE, AACC 0000012-44.2022.5.10.0000, ELKE, DEJT 16/8/2022)

Assim,  a presente ação declaratória de nulidade de cláusula deadmito

convenção coletiva de trabalho.
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II - MÉRITO

 

CONVENÇÃO COLETIVA. CLÁUSULA AUTORIZADORA DE

DESCONTOS SALARIAIS RETROATIVOS. EXTRAPOLAÇÃO DA PERMISSÃO

CONSTITUCIONAL DE REDUÇÃO SALARIAL. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO

Eis o teor da Cláusula 69ª da Convenção Coletiva de Trabalho celebrada

entre os réus para vigência de janeiro a dezembro/2017, objeto do pedido da inicial:

 

"CLÁUSULA SEXAGÉSIMA NONA - TRANSAÇÃO JUDICIAL

O SINDBOMBEIROS/DF compromete-se a não praticar qualquer ato
administrativo ou judicial em face às empresas associadas
/representadas pelo SEAC/DF, com objetivo de cobrar direitos,
obrigações e valores, tendo como fundamento a CCT do ano de 2016,
registrada no MTE sob o nº DF 000037/2016, celebrada entre o
SINDBOMBEIROS/DF e o SEPEBC/DF.

Parágrafo Primeiro - As partes reconhecem que qualquer pagamento
/reajuste realizado pelos associados/representados pelo SEAC/DF aos
seus trabalhadores, que tenha como fundamento a liminar do
Processo nº 00002246020165100005, da 5º Vara do Trabalho, que
deferiu a concessão de reajuste de 7% aos trabalhadores, bem como a
CCT do ano de 2016, registrada no MTE sob o nº DF 000037/2016,
celebrada entre o SINDBOMBEIROS/DF e o SEPEBC/DF, é

.considerado adiantamento

Parágrafo Segundo - As empresas que aplicaram o reajuste previsto da
CCT 2016, poderão descontar de seus empregados Bombeiros Civis
Líderes e Bombeiros Civis Nível Básico Privados, os valores pagos a
maior, considerando que nesta Convenção de 2017, o salário destes

 .profissionais será menor que o previsto na CCT 2016 Tal Redução
salarial encontra guarida no artigo 7º, VI, da Constituição Federal,
que excetua o princípio da irredutibilidade salarial às Convenções
Coletivas, garantindo, assim, que o contrato de trabalho seja alterado

.sem que haja necessidade de demissão do funcionário

Parágrafo Terceiro: As empresas só poderão proceder os descontos
previstos no parágrafo segundo da referida cláusula, somente se os
tomadores de serviços notificarem que efetuarão a glosa das notas

.pagas referentes aos reajustes aplicados na CCT 2016

Parágrafo Quarto: As empresas que estiverem abrangidas pelas
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Parágrafo Quarto: As empresas que estiverem abrangidas pelas
condições dispostas nos parágrafos segundo e terceiro da presente
Cláusula, deverão efetuar os descontos na mesma proporção que

, ou seja, a empresa somente poderáforam efetuados os pagamentos
descontar uma parcela a cada mês, com exceção dos casos de rescisão cont

lratua ."

 

Este relator, com o intuito de propiciar a inteira compreensão dos fatos

que permeiam a controvérsia judicial, promoveu a pesquisa nas fontes abertas da Justiça do Trabalho

para apurar o estágio das diversas ações mencionadas pelas partes: 

a) a ação de declaração de nulidade do registro sindical do SEPEBC/DF,

signatário da CCT 2016 a que se apega o réu contestante para sustentar a higidez da norma questionada

pelo autor 0000224-60.2016.5.10.0005), foi julgada procedente, tendo sido a sentença confirmada pelo

Regional. O recurso de revista foi inadmitido na origem e o agravo de instrumento foi monocraticamente

denegado ao que se seguiu a interposição de embargos de declaração, desprovidos monocraticamente,

estando os autos ao aguardo de decisão acerca dos novos embargos de declaração apresentados pelo

agravante SEPEBC/DF;

b) a ação anulatória da CCT 2016 proposta pelo primeiro litisconsorte da

presente ação (0000039-37.2016.5.10.0000) foi julgada improcedente pelo Regional, como já noticiado

pelas partes, e ao  recurso ordinário interposto foi negado provimento, com trânsito em julgado em 26/2

/2018;

c) a ação declaratória de inexistência de relação jurídica (0001205-

89.2016.5.10.00005) está com sua tramitação suspensa ao aguardo da conclusão do julgamento da ação

acima mencionada;

d) a ação anulatória proposta pelo SEPEBC/DF teve sua tramitação

suspensa ao aguardo do julgamento da primeira ação acima mencionada (0000300-31.2018.5.10.0000) e

de IUJ (já apreciado, dando origem ao Verbete Regional 76), mas versa sobre a invalidação de CCT

posterior (2018).

A despeito do cuidado em se informar o estágio das ações judiciais

paralelas (até para não passar a impressão ao contestante de que não se explorou tal ângulo de sua

resistência processual), analisando a postulação inicial, concluo não integrar a presente ação mais um

round da disputa de representatividade entre SEAC/DF (primeiro réu) e SEPEBC/DF (signatário da CCT

2016 a que se refere a cláusula convencional cuja invalidação persegue o Parquet).
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É que, como insistentemente alega o autor, a validade da norma coletiva

não está atrelada à questão da representatividade válida do sindicato patronal firmatário da CCT 2016

(sequer trazida aos autos) a que alude a Cláusula 69ª da CCT 2017/2017 celebrada entre os réus.

O que está em xeque aqui é investigar se a referida cláusula convencional

impugnada pelo autor está respaldada pela autonomia negocial coletiva ou se, ao contrário, transborda o

imenso, mas não ilimitado, poder normativo das entidades sindicais, mesmo à luz da tese superveniente

ao ajuizamento da presente ação fixada na conclusão do julgamento do Tema 1.046 pelo STF, pois,

apesar de estabelecer a Suprema Corte o princípio geral da prevalência do negociado sobre o legislado,

independentemente dos novos ares normativos trazidos pela dita reforma trabalhista (Lei nº 13.467/2017)

eis que a controvérsia constitucional antecede a vigência de tal diploma legal, resguardou-se,

ostensivamente, da atuação negocial dos sindicatos os direitos absolutamente indisponíveis, como se verá

mais adiante.

Escora-se o primeiro réu, único contestante da presente ação, na

autorização ampla contida no art. 7º, VI, da CF, que permite a redução salarial acordada em negociação

coletiva.

Mas a presente ação não impugna nenhuma cláusula de redução salarial

(os pisos da categoria foram estipulados nas Cláusulas 4ª, 5ª e 6ª, às fls. 28/29). A Cláusula 69ª acima

transcrita não versa sobre o salário a viger com aquela convenção coletiva, mas estabelece permissão de

descontos de parte dos salários já pagos em período anterior à sua vigência, com base em norma coletiva

precedente.

Pela Cláusula 69ª, estavam os empregadores integrantes da categoria

presentada pelo SEAC/DF autorizados a promoverem o desconto dos valores salariais pagos a mais em

2016 em atendimento a reajuste concedido em norma coletiva anterior por ele não celebrada e ao seu ver,

inexigível.

Não se trata, pois, de reduzir o salário vigente a partir de janeiro/2017 (a

comparação sequer é possível, nos autos, à míngua de apresentação da aludida CCT 2016), mas de

autorizar a dedução de valores pagos no ano anterior, batizados pelos réus convenentes com a alcunha

absolutamente falsa de "adiantamentos" como se, por reles ajuste de vontades, fosse possível alterar a

natureza jurídica dos salários quitados preteritamente.

Assim, a avença hostilizada pelo Ministério Público do Trabalho não afeta

a exceção constitucional à garantia da irredutibilidade salarial, aberta à negociação coletiva

flexibilizadora por autorização constitucional expressa (CF, art. 7º, VI).
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Em verdade, a cláusula convencional impugnada afronta, de modo

insofismável, a proteção ao salário assegurada constitucionalmente (CF, art. 7º, X) bem como em norma

de caráter imperativo (CLT, art. 462) e em tratado internacional (Convenção 95/OIT), com requintes de

crueldade social, pois o abatimento determinado alcança o salário contratual em sentido estrito

retroativamente a até doze meses antes da vigência da convenção.

Em nenhum dos atos normativos invocados acima há franquia para que

empregadores, ainda que por força de negociação coletiva, possam reduzir retroativamente os salários já

quitados. A atitude, não á toa, é considerada pelo texto constitucional como criminosa (ainda que a

promessa constitucional não tenha sido até o momento transformada em lei) - até porque representa a

realização de justiça pelas próprias mãos, denominada, na esfera penal, de "exercício arbitrário das

próprias razões" (CP, art. 345).

Os descontos promovidos, insiste-se, não incidem sobre valores

antecipados, recebendo a rubrica indevida de "adiantamentos" no texto da cláusula controvertida

seguramente para buscar imprimir ares de legalidade, pois adiantamentos podem ser objeto de desconto,

na forma do caput do art. 462 da CLT. Também não se infere da cláusula o abrigo da Súmula 462/TST,

pois os descontos ali contemplados exigem autorização prévia e escrita do trabalhador e correspondem ao

custeio parcial ou integral de benefícios imprevistos em lei. No caso, os descontos envolvem a restituição

de salários recebidos pelos empregados que nenhuma participação pessoal direta tiveram no duelo de

entidades sindicais patronais inspirador da repugnante solução negociada pelos réus.

Nem a sombra da recente decisão do STF acerca das possibilidades e

limites da negociação coletiva acode os réus.

Com efeito, a visita aos fundamentos do acórdão do STF que resultou na

fixação da tese no Tema 1.046 (Pleno, ARE 1121633, GILMAR, j. 2/6/2022), de modo central alicerçada

na doutrina de MAURÍCIO GODINHO DELGADO e na jurisprudência daquela Corte e do TST,

é   valiosa para compreender que há limites intransponíveis para o prestigiado exercício da autonomia

negocial coletiva, tendo este relator grifado as passagens mais relevantes para o deslinde da controvérsia:

"É bem verdade ser possível haver situações de excepcional irregularidade
na negociação de convenções e de acordos coletivos, com ofensa a
direitos indisponíveis, hipótese em que a intervenção da Justiça do
Trabalho se faz necessária. O reconhecimento da autonomia coletiva não
significa, por óbvio, a renúncia ao acesso à Justiça.

III.C - Disponibilidade ampla dos direitos trabalhistas em normas
coletivas, resguardado o patamar mínimo civilizatório

Por fim, uma terceira diretriz a ser observada na revisão judicial consiste
no entendimento de que a redução ou a limitação dos direitos trabalhistas
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por acordos coletivos deve, em qualquer caso, respeito aos direitos
absolutamente indisponíveis, constitucionalmente assegurados.

A Constituição Federal de 1988 erigiu ao âmbito de proteção
constitucional uma série de direitos considerados essenciais aos
trabalhadores, solidificando a importância concedida a demandas
trabalhistas e dando voz ao clamor pelo aumento de proteção dos
trabalhadores. Por força do princípio da indisponibilidade dos direitos
trabalhistas, as convenções coletivas não podem diminuir ou esvaziar o
padrão geral de direitos trabalhistas previstos na legislação aplicável,
salvo quando houver autorização legal ou constitucional expressa.

No Direito Coletivo do Trabalho, entende-se que a autonomia coletiva
deve ser conjugada com o chamado princípio da adequação setorial
negociada, que define a importância de harmonização dos interesses das
partes na negociação coletiva com o sistema normativo heterônomo
estatal. O princípio da adequação setorial negociada tem fundamento no
fato de que "normas autônomas juscoletivas construídas para incidirem
sobre certa comunidade econômico-profissional podem prevalecer sobre o
padrão geral heterônomo justrabalhista desde que respeitados certos
critérios objetivamente fixados".

Os critérios que devem ser observados nessa sistemática são dois,
conforme sistematização realizada por Maurício Godinho Delgado: "a)
quando as normas autônomas juscoletivas implementam um padrão
setorial de direitos superior ao padrão geral oriundo da legislação
heterônoma aplicável; e b) quando as normas autônomas juscoletivas
transacionam setorialmente parcelas justrabalhistas de indisponibilidade
apenas relativa (e não de indisponibilidade absoluta)." (DELGADO,
Maurício Godinho. Curso de Direito do Trabalho. São Paulo: LTr, 2017,
p. 1495)

Em relação ao primeiro caso, relativo ao estabelecimento de padrão
setorial autônomo de direitos superior ao padrão geral previsto na
legislação heterônoma, este não é, obviamente, um problema. A questão
torna-se complexa, contudo, na análise da segunda hipótese.

Por força da indisponibilidade dos direitos trabalhistas, entende-se que as
convenções coletivas não podem diminuir ou esvaziar o padrão geral de
direitos trabalhistas previsto na legislação aplicável, salvo quando houver
autorização legal ou constitucional expressa. Isso significa que acordos e
convenções coletivas apenas podem tratar de parcelas justrabalhistas de
indisponibilidade relativa. Isso conduz ao principal ponto desse princípio:
a definição dos direitos absolutamente indisponíveis.

Em regra, as cláusulas de convenção ou acordo coletivo não podem
ferir um patamar civilizatório mínimo, composto, em linhas gerais, (i)
pelas normas constitucionais, (ii) pelas normas de tratados e
convenções internacionais incorporadas ao Direito Brasileiro e (iii)
pelas normas que, mesmo infraconstitucionais, asseguram garantias
mínimas de cidadania aos trabalhadores.

Sobre esse ponto, destaco mais uma vez trecho de voto do Ministro
Roberto Barroso, relator do processo-paradigma do tema 152 da
repercussão geral, apreciado pelo Plenário desta Corte:
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"as regras autônomas juscoletivas podem prevalecer sobre o padrão geral
heterônomo, mesmo que sejam restritivas dos direitos dos trabalhadores, desde que
não transacionem setorialmente parcelas justrabalhistas de indisponibilidade
absoluta. Embora, o critério definidor de quais sejam as parcelas de
indisponibilidade absoluta seja vago, afirma-se que estão protegidos contra a
negociação in pejus os direitos que correspondam a um patamar civilizatório
mínimo, como a anotação da CTPS, o pagamento do salário mínimo, o repouso
semanal remunerado as normas de saúde e segurança do trabalho, dispositivos
antidiscriminatórios, a liberdade de trabalho etc. Enquanto tal patamar civilizatório
mínimo deveria ser preservado pela legislação heterônoma, os direitos que o
excedem sujeitar-se-iam à negociação coletiva, que, justamente por isso,
constituiria um valioso mecanismo de adequação das normas trabalhistas aos
diferentes setores da economia e a diferenciadas conjunturas econômicas". (grifei)

[...]

É claro que nem sempre é fácil delimitar ex ante qual seria o patamar
civilizatório mínimo que escaparia do âmbito da negociabilidade coletiva.

Para conferir maior segurança jurídica às negociações, a Lei 13.467/2017,
que instituiu a chamada Reforma Trabalhista, acrescentou à CLT dois
dispositivos que definiriam, de forma positiva e negativa, os direitos
passíveis de serem objeto de negociação coletiva. A redação conferida ao
art. 611-A da CLT prevê as hipóteses em que a convenção coletiva e o
acordo coletivo de trabalho têm prevalência sobre a lei, enquanto que o
art. 611-B da CLT, lista matérias que não podem ser objeto de transação
em acordos e negociações coletivos caso sejam suprimidos ou reduzidos.

Considerando que, na presente ação, não estamos discutindo a
constitucionalidade dos arts. 611-A e 611-B da CLT, entendo que uma
resposta mais efetiva sobre os limites da negociabilidade coletiva deve ser
buscada na própria jurisprudência consolidada do TST e do STF em torno
do tema.

A jurisprudência do TST tem considerado que, estando determinado
direito plenamente assegurado por norma imperativa estatal
(Constituição, Leis Federais, Tratados e Convenções Internacionais
ratificados), tal norma não poderá ser suprimida ou restringida pela
negociação coletiva trabalhista, a menos que haja autorização legal ou
constitucional expressa. Portanto, são excepcionais as hipóteses em
que acordo ou convenção coletivos de trabalho podem reduzir

 Isso.garantias previstas no padrão geral heterônomo justrabalhista
ocorre somente nos casos em que a lei ou a própria Constituição Federal
expressamente autoriza a restrição ou supressão do direto do trabalhador.
É o que se vislumbra, por exemplo, na redação dos incisos VI, XIII e XIV
do art. 7º da Constituição Federal de 1988, os quais estabelecem que são
passíveis de restrição, por convenção ou acordo coletivo, questões
relacionadas a redutibilidade salarial, duração, compensação e jornada de
trabalho

[...]

Assim, ainda que de forma não exaustiva, entendo que a
jurisprudência do próprio TST e do STF considera possível dispor,
em acordo ou convenção coletiva, ainda que de forma contrária a lei
sobre aspectos relacionados a: (i) remuneração (redutibilidade de
salários, prêmios, gratificações, adicionais, férias) e (ii) jornada
(compensações de jornadas de trabalho, turnos ininterruptos de

revezamento, horas in itinere e jornadas superiores ao limite de 10
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revezamento, horas in itinere e jornadas superiores ao limite de 10
horas diárias, excepcionalmente nos padrões de escala doze por trinta
e seis ou semana espanhola).

Por outro lado, é entendimento assente do TST que as regras de intervalos
intrajornadas, bem como as que estabelecem o limite legal de 5 (cinco)
minutos que antecedem e sucedem a jornada de trabalho, não podem ser
suprimidas ou alteradas por convenções coletivas."

Não socorrem os réus a Súmula 374/TST por não estar em jogo aqui a

exigibilidade ou não de reajustes coletivos fixados anteriormente à convenção coletiva cuja cláusula se

impugna nem a circunstância de ter sido a autorização de descontos dos tais "adiantamentos" obtida da

assembleia geral dos trabalhadores - premissa inevitável para a própria validade do instrumento coletivo

como um todo e que não pode transgredir os claros limites da autonomia negocial coletiva, agora

traçados com maior nitidez pelo STF na tese do Tema 1.046. Os sindicatos podem muito, mas não podem

tudo.

Portanto, a cláusula questionada envolve objeto ilícito e por isso é nula

(Cód. Civil, arts. 104, II, e 166, II).

Procede o pedido de declaração de nulidade da Cláusula 69ª da

Convenção Coletiva de Trabalho de 2017 celebrada pelos réus.

Convalido para todos os fins e efeitos a tutela de urgência liminarmente

deferida.

 

 

CONCLUSÃO
 

Ante o exposto, admito a ação anulatória para julgá-la  paraprocedente

reconhecer a nulidade da Cláusula 69ª da Convenção Coletiva de Trabalho de 2017 celebrada pelos réus,

convalidando a tutela de urgência liminarmente deferida, nos termos da fundamentação.

Custas, pelos réus, solidariamente, no importe de R$ 200,00, calculadas

sobre R$ 10.000,00, valor da causa.

É como voto.

ACÓRDÃO
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Por tais fundamentos,

 

ACORDAM os Desembargadores integrantes da 1ª Seção Especializada

do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região, em sessão e conforme o contido na respectiva

certidão de julgamento, em aprovar o relatório, admitir a ação e julgá-la procedente, convalidando a

tutela de urgência liminarmente deferida, nos termos do voto do Relator. Ementa aprovada.

Brasília (DF), (data do julgamento).

 

ANTONIO UMBERTO DE SOUZA JÚNIOR
Juiz Convocado

Relator

DECLARAÇÃO DE VOTO
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